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 O objetivo central do presente estudo foi explorar a relação entre a perceção do 
psicoterapeuta das dimensões da aliança terapêutica, as suas características sociodemográficas 
e a sua capacidade de regulação e diferenciação emocional, no contexto da psicoterapia com 
crianças e adolescentes. Para isso, foi realizada uma análise quantitativa dos dados recolhidos, 
através de um questionário de autorrelato, junto de 40 psicoterapeutas. Os instrumentos 
presentes no questionário visavam avaliar: a perceção do psicoterapeuta sobre a aliança 
terapêutica com um cliente específico; um conjunto predeterminado de características 
sociodemográficas e profissionais dos psicoterapeutas; fatores emocionais do psicoterapeuta, 
com a utilização do Questionário de Regulação Emocional e da Escala de Avaliação do 
Repertório e Capacidade de Diferenciação Emocional. Os principais resultados apontam para 
uma relação inversa entre a perceção de tarefas (dimensão da aliança terapêutica) e a estratégia 
de regulação emocional de reavaliação cognitiva; uma associação positiva entre a perceção de 
objetivos da aliança terapêutica, o repertório emocional e a diferenciação emocional do 
psicoterapeuta; uma associação entre duas dimensões da aliança terapêutica e a perceção de 
realização e competência profissional; uma associação entre a competência profissional e a 
realização profissional; foram ainda encontradas diferenças significativas entre géneros ao nível 
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 The aim of this study was to explore the relationship between the psychotherapist's 
perception of the dimensions of the therapeutic alliance, its sociodemographic characteristics 
and its competence for emotional regulation and differentiation in the context of psychotherapy 
with children and adolescents. For this, a quantitative analysis of the data collected was 
performed through a self-report questionnaire, with 40 psychotherapists. The instruments 
present in the questionnaire intended to evaluate: the psychotherapist's perception of the 
therapeutic alliance with a specific client; a predetermined set of sociodemographic and 
professional characteristics of psychotherapists; emotional factors of the psychotherapist, 
through the Emotional Regulation Questionnaire and the Emotional Differentiation and 
Reporting Rating Scale. The main results point to an inverse relationship between perception 
of task (dimension of the therapeutic alliance) and the emotional regulation strategy of cognitive 
reassessment; a positive association between the perceived goals of the therapeutic alliance, the 
emotional repertoire and the emotional differentiation of the therapist; an association between 
two dimensions of the therapeutic alliance and the perception of  professional realization and 
professional competence; an association between professional competence and professional 
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 A qualidade da aliança entre psicoterapeuta e cliente assume-se como um dos mais 
importantes ingredientes chave para uma psicoterapia de sucesso (Bordin, 1979). Assim, esta é 
uma área caracterizada pela sua eficácia no tratamento psicológico (e.g. Horvath et al., 2011). 
Dentro deste campo de estudo, Kazdin e Nock (2003) demonstram que a aliança terapêutica é 
promotora de resultados positivos na psicoterapia com crianças e adolescentes. Contudo, o 
número de estudos que abordam as questões da aliança terapêutica em crianças e adolescentes 
é substancialmente inferior ao número de estudos junto de adultos (Shirk e Karver, 2003).  
 Apesar dos resultados comprovarem a eficácia da aliança terapêutica para a mudança 
no cliente, os mecanismos subjacentes à sua atuação continuam a não ser claros. Assim, 
Ackerman e Hilsentroth (2003) sugerem que a investigação em psicoterapia poderá beneficiar 
com uma análise aprofundada da relação entre as variáveis do psicoterapeuta e a aliança. Deste 
modo, a investigação tem feito um esforço para compreender os fatores do psicoterapeuta que 
estão associados a uma maior qualidade da aliança com o cliente. Contudo, os estudos têm 
recaído sobre as características estáticas do psicoterapeuta, e acabam por negligenciar os traços 
responsáveis pela variabilidade do processo, nomeadamente os fatores emocionais (Chui et al., 
2016).  
 Assim, este estudo pretende analisar a relação entre a perceção do psicoterapeuta das 
dimensões da aliança terapêutica (relação; tarefas; objetivos), as suas características 
sociodemográficas e a sua capacidade de regulação e diferenciação emocional em contexto de 
psicoterapia. Os argumentos que validam a pertinência e a atualidade deste estudo são os 
seguintes: necessidade da investigação em desenvolver novos estudos com amostras de crianças 
e adolescentes; as recentes descobertas sobre a contribuição das características do 
psicoterapeuta para a qualidade da aliança terapêutica; a quase inexistente investigação sobre 
os fatores emocionais do psicoterapeuta; a não existência de estudos sobre esta temática em 
Portugal, bem como a ausência de trabalhos, após a revisão da literatura, que analisassem 
simultaneamente os domínios propostos para este estudo. Desta forma, este constitui-se como 
um estudo exploratório dentro da área da aliança terapêutica com crianças e adolescentes. Os 
resultados são discutidos à luz da literatura revista, equacionando-se sugestões para a prática 
profissional de psicoterapeutas que trabalham com crianças e adolescentes e avançando-se 





I - Enquadramento Teórico 
1. Aliança Terapêutica 
 1.1. Evolução histórica e contextualização do papel da aliança 
A qualidade da aliança entre terapeuta e cliente já se assumiu como um dos mais 
importantes ingredientes chave, senão o mais importante, para uma psicoterapia de sucesso 
(Bordin, 1979). O conceito de aliança terapêutica é, atualmente, uma das matérias mais 
pesquisadas nas bases de dados, em 2009 mais de 7000 itens foram encontrados com a palavra-
chave alliance. Esta área representa um campo fértil marcado por um forte investimento da 
comunidade científica e os resultados obtidos asseguram a inquestionável relevância que esta 
variável apresenta para a eficácia do tratamento psicológico (Horvath, Del Re, Flückiger & 
Symonds, 2011). 
O conceito de aliança terapêutica surge no âmago da teoria psicanalítica, mais 
particularmente na ideia freudiana de transferência positiva (Freud, 1968, citado por Gonçalves, 
2008, p. 2). Freud entende aliança terapêutica como um esforço conjunto de ambos os 
intervenientes do processo, onde o desejo do cliente para agradar e ganhar o afeto do terapeuta 
se torna o verdadeiro motivo para o seu envolvimento. Se no campo psicanalítico a transferência 
positiva e aliança terapêutica andam a par, na conceção humanista a empatia é o principal pilar 
para uma aliança forte e promissora. As teorias humanísticas têm dado especial atenção aos 
fatores de ordem relacional na mudança em psicoterapia. Segundo Rogers (1957), algumas 
condições relacionais necessitam de ser satisfeitas para que se forme uma aliança sólida e a 
subsequente mudança ocorra: a genuinidade do terapeuta, a compreensão empática e a aceitação 
positiva e incondicional do cliente. A manifestação destas características leva o cliente a sentir 
segurança, confiança para se abrir e confiar nos objetivos e técnicas do terapeuta. Este laço de 
total abertura de ambas as partes é o motivo pelo qual o cliente regressa à terapia, mesmo 
quando o trabalho a realizar é difícil e moroso (Swift, Greenberg & American Psychological 
Association, 2014). 
O ponto de mudança no desenvolvimento da aliança terapêutica decorreu em meados 
dos anos 70, quando Lester Luborsky e Bordin redirecionaram o conceito para um entendimento 





Grande parte das concetualizações existentes sobre aliança terapêutica baseiam-se nos 
trabalhos de Bordin (1979). Para este autor, a aliança é um fenómeno comum a todas as 
abordagens terapêuticas, que reflete a interação entre três domínios essenciais do processo 
terapêutico: acordo nos objetivos; atribuição de tarefas e desenvolvimento do laço 
terapêutico/relação. Assim, a aliança terapêutica representa a qualidade da colaboração e 
interação entre cliente e terapeuta dentro do processo terapêutico, sendo um fenómeno 
intrínseco e transversal a todas as correntes teóricas. (Ribeiro, 2009).  
Na abordagem cognitivo comportamental verificou-se que os terapeutas atribuem 
somente um valor residual à aliança terapêutica (Kohlenberg, Kanter, Bolling, Parker & Tsai, 
2004). Desta forma, acabam por ignorar um forte preditor de sucesso (Porpottas, 2012). Lejuez 
e colaboradores (2006) argumentam que a aliança terapêutica deve ser valorizada e trabalhada 
na terapia cognitivo-comportamental, uma vez que o trabalho terapêutico mediado por uma 
aliança robusta desenvolve a confiança do cliente e promove a sua evolução. A abordagem 
cognitivo-comportamental começou já a adaptar-se e a integrar os fatores relacionais na sua 
prática e investigação (Kohlenberg & Tsai, 1995). Desta forma, estes fatores começam a ser 
encarados como a chave para a mudança comportamental do cliente (Safran & Wallner, 1991).  
 
 1.2. Investigação em aliança terapêutica 
A aliança terapêutica conta já com um vasto campo de investigação. Com o aumento da 
pesquisa na área, os investigadores têm vindo a desenvolver esforços para compreender, não 
apenas as técnicas utilizadas pelos terapeutas, mas também como intervir e alterar certas 
características sociais, emocionais e comportamentais do cliente. Devido à sua importância para 
o processo terapêutico, são já inúmeros os estudos e as meta-análises que associam a aliança 
aos resultados da psicoterapia (Kazdin, 2007; Baldwin & Del Re, 2016; Flückiger et al., 2012; 
Miller et al., 2013; Haug et al., 2016). As investigações elencadas avaliam desde a relação entre 
processo e resultados, como independentemente nos apresentam variáveis como: natureza da 
aliança; diferentes medidas de avaliação; espectro de tratamentos; preocupações do terapeuta e 
do cliente; minorias raciais/étnicas; e contextos socioculturais. Assim sendo, várias áreas estão 
a ser estudadas por forma a compreender os moderadores que influenciam a transmutação 
positiva do cliente através da aliança terapêutica (Martin, Garske & Davis, 2000; Karver, 
Handelsman, Fields & Bickman, 2006; Krause, Altimir & Horvath, 2011). No âmbito da 




terapêutica é promotora de bons resultados na intervenção cognitivo-comportamental. No que 
concerne à terapia de casal, Anker e colaboradores (2010), verificaram, com algum nível de 
detalhe, diferenças de género e influência do parceiro na relação terapêutica. As conclusões 
deste estudo validam a importância de um considerável número de variáveis/respostas, da tríade 
terapêutica, para a aliança terapêutica. Um dos fenómenos mais impactantes em psicoterapia, 
com um alto potencial devastador, tanto para o cliente como para o psicoterapeuta, é o drop-
out. Em 2010, Sharf, Primavera e Diener elaboraram uma meta-análise sobre a relação entre 
drop-out e aliança terapêutica, baseada em onze estudos. Os autores encontraram uma relação 
moderada a forte entre estas duas variáveis. Tal como esperado, os clientes que experienciam 
uma relação terapêutica de menor qualidade apresentam um risco mais elevado de abandono 
do processo terapêutico.  
Por último, merecem destaque cinco elementos base da aliança terapêutica corroborados 
pela investigação, elencados por Castonguay, Constantino e Hotforth (2006). Talvez o ponto 
mais importante, que surge no seguimento de um número considerável de estudos, seja o de 
que a aliança terapêutica está positivamente correlacionada com a mudança em psicoterapia, 
independentemente da abordagem ou da questão clínica; a literatura empírica indica que 
existem relações positivas ou negativas entre determinadas características do terapeuta e aliança 
terapêutica; através dos inúmeros instrumentos já existentes, medir a aliança nos momentos 
iniciais da psicoterapia pode ser particularmente preditor do seu resultado. 
 
 1.3. Aliança terapêutica com crianças e adolescentes 
A aplicação do conceito de aliança terapêutica ao contexto da intervenção 
psicoterapêutica com crianças e adolescentes surge com os trabalhos de Anna Freud (1946). 
Contudo, a investigação aprofundada nesta área é relativamente recente, sendo referido em 
2003, por Shirk e Karver, existir uma grande discrepância entre o número de estudos em aliança 
com adultos e estudos em aliança com crianças e adolescentes. 
Como já referido, hoje sabe-se que a aliança terapêutica com adultos é impulsionada 
pelo acordo de objetivos e tarefas. Em contraste, na psicoterapia com crianças e adolescentes, 
estes componentes não deverão representar a prioridade do psicoterapeuta, pois é natural que 
grande parte das crianças e muitos dos adolescentes não possuam ainda as capacidades 
cognitivas necessárias para os compreenderem (Bordin, 1979). Melhor dizendo, as crianças e 




compreenderem a conexão entre tarefas e objetivos. Esta hipótese é suportada pelo trabalho de 
Shirk e Saiz (1992) que, através de uma perspetiva um pouco diferente, salientam que a aliança 
terapêutica tem tendência para ser mais forte quanto maior for a capacidade de insight da 
criança. Uma outra resistência apontada pela literatura na terapia de adolescentes é a provável 
colisão entre a autoridade do terapeuta e o emergente sentido de self do jovem (Diamond, 
Diamong e Levy, 2014). 
Assim, as crianças e adolescentes parecem estar menos propensos a chegar a um acordo 
em relação ao estabelecimento de objetivos e metas comparativamente à população adulta. 
Desta forma, DiGiuseppe e colaboradores (1996) alertam para o facto de várias intervenções 
tradicionais porem de parte o campo dos objetivos e tarefas na psicoterapia com crianças e 
adolescentes. Assim sendo, os autores sugerem três abordagens para enfrentar este tipo de 
problema. A primeira estratégia foca os conteúdos emocionais e a identificação da relação entre 
emoções e determinados comportamentos padronizados; a segunda visa a mudança de 
comportamentos e a terceira compreende um conjunto de técnicas que visam a mudança de 
crenças no próprio indivíduo. Estas três estratégias compreendem uma combinação de 
ensinamentos de literacia emocional, treino de resolução de problemas e estratégias para 
superar a resistência interna.  
Na investigação de Bickman e colaboradores (2004), estes chegaram à conclusão de que 
a aliança aparenta ser mais importante em contextos de saúde mental com crianças do que 
propriamente com adultos. Os autores explicam que os adultos procuram ajuda 
voluntariamente, enquanto a maioria das crianças e adolescentes chegam à consulta psicológica 
por intermédio dos pais ou instituições.  
De acordo com Shirk, Karver e Brown (2011), os pais ou familiares próximos da criança 
suportam a realização das tarefas fora da terapia. Desta forma, torna-se necessário que a relação 
com os familiares seja uma relação positiva, pois a participação ativa dos mesmos no processo 
terapêutico potencia não só os bons resultados, como permite o treino de competências parentais 
(Hawley & Weisz, 2005). Nos casos das crianças e adolescentes que apresentam dilemas com 
familiares próximos, a necessidade de uma aliança positiva com os mesmos torna-se ainda mais 
valiosa (Shirk & Saiz, 1992). Em 2005, Kazdin, Marciano e Whitley demonstraram que uma 





Remetendo agora para o panorama da investigação em aliança terapêutica com crianças 
e adolescentes na terapia cognitivo-comportamental (TCC), este é ainda, de certo modo, 
restrito. Segundo Shirk e colaboradores (2008), a aliança na TCC poderá ser maximizada dando 
ênfase aos “fatores comuns” (apoio, atenção, empatia, calor e aceitação), em detrimento dos 
tratamentos que conferem primazia a fatores técnicos específicos. Não obstante, neste mesmo 
estudo, os autores verificaram uma associação significativa entre aliança e o êxito na TCC para 
adolescentes diagnosticados com depressão (Shirk et al., 2008). No que respeita à abordagem 
sistémica, esta tenta integrar todas as figuras principais da vida da criança/adolescente numa 
forma de aliança generalizada (Pinsof & Catherall, 1986). 
 
 1.4. Variáveis do psicoterapeuta com impacto na aliança terapêutica 
 Como já foi referido, a base para uma aliança terapêutica eficaz reside no 
estabelecimento de uma relação colaborativa e significativa entre cliente e terapeuta. 
Atualmente, a investigação tem-se questionado sobre a forma como a relação se desenvolve e 
quais são os fatores mais relevantes para otimizar os resultados em psicoterapia (Asay & 
Lambert 2002). Os agentes que se encontram diretamente ligados com a aliança e com os 
resultados terapêuticos são denominados por fatores comuns. Estes explicam cerca de 30% da 
variância do processo (Lambert & Barley, 2001). 
 A investigação nesta área sugere que a capacidade do psicoterapeuta em desenvolver e 
manter a aliança está associada a bons resultados em psicoterapia (Baldwin et al., 2007; Zuroff 
et al., 2010; Haug et al., 2016). Nesta linha de pensamento, Flückiger e colaboradores (2012) 
concluem na sua meta-análise que a qualidade da aliança entre psicoterapeuta e cliente está 
primeiramente associada às ações e características dos terapeutas. Em relação à psicoterapia 
com crianças/adolescentes, Shirk e Karver (2003) sugerem que o psicoterapeuta é o principal 
ator da díade para um bom prognóstico. Por conseguinte, o poder da aliança terapêutica, em 
concomitância com os efeitos do psicoterapeuta, assume-se como um dos mais fortes e robustos 
preditores de sucesso em psicoterapia (Wampold, 2001, citado por Horvath et al., 2011, p.15).  
 Um dos primeiros e mais conceituados autores a enfatizar a importância de 
determinadas condições específicas e facilitadoras no psicoterapeuta foi Rogers (1957). Várias 
são as investigações que confirmam a eficácia dos seus três pré-requisitos (entendimento 
empático, reforço positivo incondicional e genuinidade) para a mudança do cliente. Assim 




mais contribuem para a formação/manutenção da aliança, as conclusões são as seguintes: 
aceitação, confiança e validação da experiencia do cliente (Krause, Altimir & Horvath, 2011); 
altruísmo (Lafferty, Beutler & Crago, 1989); nutrição de espectativas e esperança (Baldwin et 
al., 2007); nível de competência e aderência do psicoterapeuta (Weck et al., 2015; Olivares et 
al., 2015; Haug et al., 2016); contacto visual e inclinação do corpo em relação ao cliente 
(Dowell & Berman, 2013); capacidade de ser acrítico face ao cliente (Weber, 2007); empatia e 
calor (Karver, et al., 2006) e expressividade (Wogan, 1970). Num dos principais estudos nesta 
área, Ackerman e Hilsenroth (2003) listam diversas características promotoras da relação 
terapêutica, tais como: flexibilidade, respeito, genuinidade, abertura, empatia, confiabilidade, 
honestidade, segurança, interesse, amizade e atenção. Por outro lado, podemos também 
encontrar determinadas atitudes no psicoterapeuta contraproducentes para a aliança e para os 
resultados, dentro das quais se destacam as seguintes: crítica e dificuldade em reconhecer 
emoções ignorando ou minimizando sentimentos (Karver et al., 2008); ambivalência, dúvida e 
auto-crítica (Mallinckrodt & Nelson, 1991); revelação dos conflitos pessoais em terapia, 
inflexibilidade, uso inapropriado do silêncio, insensibilidade, rigidez, retração, dogmatismo, 
desrespeito, auto-focalização (Ackerman & Hilsenroth, 2001). 
 No que concerne às características sociodemográficas do psicoterapeuta, com exceção 
da experiência profissional, a maioria dos estudos revistos não encontrou qualquer relação entre 
a orientação teórica, sexo, idade e os resultados no cliente (Huppert et al., 2001; Vocisano et 
al., 2004). No que respeita à relação entre características sociodemográficas e aliança 
terapêutica, a orientação teórica, a idade e o sexo (Ackerman & Hilsenroth, 2001; Ackerman & 
Hilsentroth, 2003; Manne et al., 2012), também não apresentam qualquer correlação. Foi 
encontrado apenas um estudo que identificou uma associação entre género, idade, experiência 
e relação terapêutica (Carmel & Friedlander, 2009). Deve ser destacado que este campo de 
pesquisa conta ainda com um número bastante limitado de estudos publicados.   
 Da revisão da literatura efetuada, surgiram duas características sui generis do 
psicoterapeuta que merecem destaque. É proposto que os psicoterapeutas mais eficazes são 
aqueles que partilham um sentido de investimento e entusiasmo na relação terapêutica (Miller, 
Hubble & Duncan, 2008; Ackerman & Hilsenroth, 2003; Vandenberghe & Silvestre, 2014) e 






2. A Emoção e o Psicoterapeuta 
 2.1. Regulação emocional do psicoterapeuta 
 Várias são as características do psicoterapeuta relevantes para a condução de um 
processo terapêutico eficaz. A maioria da literatura sobre os fatores do psicoterapeuta foca as 
suas características estáveis de sessão para sessão. Neste âmbito, a atenção exclusiva nos fatores 
do psicoterapeuta acaba por negligenciar os traços (nível emocional e afetividade) que são 
responsáveis pela variabilidade do processo a longo prazo (Chui et al., 2016). Na sua obra, 
Ribeiro (2009) refere que durante a vida profissional de um psicoterapeuta, é habitual que este 
encontre diversos casos de extrema exigência emocional. Este facto, juntamente com as 
evidências de que existe uma associação entre desgaste emocional, clientes emocionalmente 
exigentes e sentimentos de insegurança no psicoterapeuta pode colocar em risco a qualidade e 
os resultados da psicoterapia (Hoffart et al., 2006). Em acréscimo, se o desgaste emocional for 
acompanhado por sucessivas experiencias traumáticas, o risco de o psicoterapeuta sofrer uma 
traumatização vicariante - mudanças das conceções sobre o self, os outros e o mundo - torna-se 
uma possibilidade real (Pearlman & Mac Ian, 1995). Assim, a importância de um psicoterapeuta 
se manter psicologicamente saudável não se reflete só no próprio, os estudos indicam que a 
experiência emocional do cliente está fortemente relacionada com a sua perceção do estado 
emocional do psicoterapeuta (Saunders, 1999).  
 O bem-estar emocional do terapeuta tem vindo a ser estudado através do stress 
percebido. A investigação tem vindo a concluir que a qualidade da aliança terapêutica apresenta 
uma relação positiva com o nível de satisfação pessoal e uma relação inversa com o nível de 
stress e carga emocional negativa do psicoterapeuta (Briggs & Munley, 2008; Gnilka, Chang 
& Dew, 2012; Nissen-Lie et al., 2013). Num estudo marcante nesta área, Mahoney (1997) 
reporta que metade da sua amostra de 155 psicoterapeutas apresentava exaustão emocional, 
sintomas de ansiedade e depressão. 
 Uma outra área que tem vindo a ser estudada são as reações emocionais no 
psicoterapeuta, que contemplam os fenómenos de contratransferência, nível de consciência 
emocional e respostas a emoções expressas do cliente (e.g. Tishby & Wiseman, 2014; Campbell 
e Simmonds, 2011; Smith et al., 2007). 
 No que respeita à contratransferência, esta subentende todas as reações internas e 
externas do terapeuta, moldadas pelas vulnerabilidades e pelos conflitos emocionais do passado 




contratransferência está negativamente relacionada com a aliança terapêutica e com os 
resultados do cliente (Tishby & Wiseman, 2014; Ligiéro & Gelso, 2002). No que concerne à 
autoconsciência emocional, Campbell e Simmonds (2011) concluíram que um elevado 
reconhecimento emocional do psicoterapeuta apresenta-se como um bom suporte para a aliança 
terapêutica com crianças e adolescentes. O facto de as emoções sentidas pelo terapeuta 
corresponderem a pistas importantes para aquilo que os clientes estão a experienciar, demonstra 
a relevância desta variável para a psicoterapia (Howard, Orlinsky & Hill, 1969; Machado, 
Beutler & Greenberg, 1999). Dentro deste campo, a capacidade para diferenciar e regular as 
emoções são essenciais para o ser humano entender e gerir as emoções experienciadas (Barett 
et al., 2001). Assim, psicoterapeutas que disponham de uma capacidade aumentada para 
discriminar as tonalidades do seu espectro emocional são mais capazes de compreender o que 
estão a sentir durante uma experiencia emocionalmente ativadora (Barret & Fossum, 2001). No 
domínio interpessoal, esta capacidade demonstra propriedades particularmente interessantes, 
pois não só está associada à compreensão empática como também a consegue potenciar (Kang 
& Shaver, 2004).  
 No que diz respeito aos efeitos do cliente no psicoterapeuta, Smith e colaboradores 
(2007) concluíram que depois de os terapeutas sentirem fortes emoções negativas em terapia, 
as suas respostas cognitivas tendiam para padrões de ruminação mental. Assim, é crucial que o 
psicoterapeuta regule adequadamente a sua resposta emocional nos momentos de maior 
ativação emocional negativa. O conceito de regulação emocional é definido como um conjunto 
de respostas e estratégias através das quais o indivíduo influencia a intensidade e a expressão 
das emoções vivenciadas (Gross, 1998). Nesta linha, a modificação da construção de 
significado, mais conhecido por reavaliação cognitiva, assume-se como uma das estratégias 
mais eficientes na gestão das emoções (Greenberg, 2002). A investigação sugere que uma 
regulação emocional ineficiente leva a consequentes eventos emocionais, cognitivos e 
comportamentais desajustados que, por sua vez, colocam em risco a adaptação do individuo à 
situação (Garber & Dodge, 1991, citado por Vaz, 2009). No que diz respeito às reações 
emocionais direcionadas ao cliente, Westra e colaboradores (2012) sugerem que a abertura 
emocional do psicoterapeuta é um preditor robusto para o compromisso do cliente. No que 
concerne à psicoterapia com crianças, a expressão emocional autêntica e assertiva tem o 





 Em suma, a investigação salienta que um psicoterapeuta emocionalmente 
desequilibrado está longe de conseguir corresponder às exigências do cliente e do processo 
terapêutico. Se esta desregulação atingir um nível demasiado alto, o psicoterapeuta poderá 
deixar de conseguir sintonizar-se com a experiência interna de ambos os elementos da díade 
(Ribeiro, 2009). Sendo assim, e uma vez que o terapeuta de crianças e adolescentes se afigura 
como o principal ator da díade para a construção de uma aliança de qualidade (Shirk & Karver, 
2003), depreende-se que a sua capacidade para regular os seus fenómenos emocionais constitui-
se como extremamente relevante no desenvolvimento da relação e para os resultados 
terapêuticos. Deste modo, devido à ainda pouca investigação conduzida sobre a relação entre 
os fatores emocionais e o seu impacto na aliança terapêutica (Chui et al., 2016), o presente 
estudo visa contribuir para o avanço da literatura neste domínio. 
 
 
II - Método 
1. Objetivo Geral 
 Conforme referido, a aliança terapêutica tem vindo a demonstrar a sua eficácia para a 
mudança no cliente; contudo, os mecanismos subjacentes à sua atuação continuam a não ser 
claros para a investigação. Desta forma, Ackerman e Hilsentroth (2003) sugerem que a 
investigação em psicoterapia poderá beneficiar de uma análise aprofundada da relação entre as 
variáveis do psicoterapeuta e a aliança. Assim, este estudo pretende analisar a relação entre a 
perceção do psicoterapeuta das dimensões da aliança terapêutica (DAT), as suas características 
sociodemográficas e a sua capacidade de regulação e diferenciação emocional no contexto da 
psicoterapia com crianças e adolescentes. 
 
2. Questões de Investigação 
 1) De que forma a perceção das dimensões de aliança terapêutica se associa com o 
repertório/diferenciação emocional e estratégias de regulação emocional do psicoterapeuta? 
 2) De que modo a perceção das dimensões da aliança terapêutica se associa com as 




 3) De que forma é que as características sociodemográficas do psicoterapeuta se 
associam com o seu repertório/diferenciação emocional e estratégias de regulação emocional? 




 O número total de participantes deste estudo corresponde a 40 psicoterapeutas de 
crianças e/ou adolescentes, entre os quais 34 do género feminino (85%) e 6 do género masculino 
(15%), com uma média de idades de 37.05 anos (DP = 8.84). O número de participantes com 
filhos é de 18 (45%), sendo que 22 não têm filhos (55%). O número de participantes com ou 
em formação específica em psicoterapia é de 20 (50%), sendo que 18 não têm formação 
específica (45%), e dois terapeutas não responderam. O número de participantes que utilizam 
o modelo psicodinâmico é de 14 (35%), cognitivo-comportamental é de 24 (60%), sendo que 
dois terapeutas referiram outros modelos (5%). A média de anos de experiência profissional na 
amostra é de 11.90 (DP = 8.09), variando entre 1 e 33 anos de experiência. O número médio 
de casos atendidos por semana é de 13.95 (DP = 13.90), variando entre 1 e 80 casos. Para a 
avaliação das dimensões da aliança terapêutica com o cliente, cada psicoterapeuta forneceu 
informação relativa a um cliente entre os 7 e os 17 anos, com o qual já tivesse completado um 
mínimo de 7 sessões. A amostra é de conveniência (Ribeiro, 1999) tendo como principal critério 
de inclusão o facto de serem psicoterapeutas que trabalham com crianças e adolescentes. 
 
4. Instrumentos 
 A recolha de dados foi efetuada através de um questionário de autorrelato, direcionado 
para psicoterapeutas de crianças e/ou adolescentes. O questionário foi composto por duas partes 
distintas. A primeira foi destinada à caracterização sociodemográfica e clínica do cliente, 
através do relato do psicoterapeuta (dados sociodemográficos sobre a última criança ou 
adolescente que esteve em psicoterapia e que cumprisse o critério de inclusão). Na segunda 
parte, foram recolhidos dados sobre a perceção do psicoterapeuta sobre os três componentes da 
aliança terapêutica (tarefas, objetivos e relação; Bordin, 1979) introduzidos em 3 escalas com 
valores de 1 a 10. Foi solicitado que o terapeuta, em cada dimensão, avaliasse o cliente, tomando 




recolhidas certas características sociodemográficas do psicoterapeuta (género, idade estado 
civil, filhos, anos de experiência profissional, contexto de intervenção, formação específica em 
psicoterapia, modelo teórico de referência, realização e competência profissional) e fatores 
emocionais (regulação/expressão emocional e repertório/capacidade de diferenciação 
emocional) com relevância para este estudo. A recolha dos fatores emocionais realizou-se 
através dos seguintes instrumentos. 
 
 4.1. Questionário de regulação emocional (QRE) 
 O questionário de Regulação Emocional (QRE) foi originalmente desenvolvida por 
Kang e Shaver (2004) e adaptado para a população Portuguesa por Vaz e Martins em 2008 
(Vaz, 2009). Para o presente estudo, cada item da versão original portuguesa sofreu um ajuste, 
por forma a avaliar a regulação emocional do psicoterapeuta especificamente no contexto da 
psicoterapia. O QRE é um instrumento de autorrelato composto por 10 itens formatados numa 
escala de Likert de 7 pontos. Este instrumento é composto pela subescala de Reavaliação 
Cognitiva (RC) destinada a avaliar a estratégia reavaliação cognitiva. Esta é composta por 5 
itens, apresentando o valor de 0.76 de alfa de Cronbach (níveis de consistência interna) e pela 
subescala de Supressão Emocional (SE), destinada a avaliar o nível de anulação da expressão 
emocional, composta por 5 itens e apresentando um valor de 0.65 de alfa de Cronbach. 
 
 4.2. Escala de avaliação do repertório e capacidade de diferenciação emocional 
(EARCDE) 
 A Escala de Avaliação do Repertório e Capacidade de Diferenciação Emocional foi 
originalmente concebida por Gross e John (2003) e adaptada para a população Portuguesa por 
Vaz e Martins em 2008 (Vaz, 2009). A EARCDE é um instrumento de autorrelato composto 
por 14 itens formatados numa escala Likert de 7 pontos. Este instrumento é composto por duas 
subescalas: o Repertório Emocional (RE), que avalia o repertório de diferentes emoções 
experienciadas pelo indivíduo, composta por 6 itens e com um valor de 0.63 de alfa de 
Cronbach; e Diferenciação Emocional (DE), que avalia a capacidade do indivíduo para 





5. Procedimentos de Recolha de Dados 
 Os dados foram recolhidos online, através de uma plataforma eletrónica, tendo os 
psicoterapeutas sido convidados a participar no estudo através de mensagens de e-mail. Na 
introdução do questionário, foram contemplados os seguintes pontos: questões de 
confidencialidade e sigilo profissional, consentimento informado e objetivos de estudo. Ainda 
na introdução foi disponibilizado o e-mail do orientador da dissertação, no caso dos 
participantes precisarem de um esclarecimento adicional. No que respeita ao corpo do 
questionário, este foi integrado pelos seguintes elementos: dados sociodemográficos, ficha de 
diagnóstico e história clínica da criança/adolescente; perceção do psicoterapeuta sobre as DAT 
(conforme referido acima), caracterização sociodemográfica do psicoterapeuta e os dois 
instrumentos de avaliação dos processos emocionais no psicoterapeuta.  
 
 
6. Procedimentos de Análise de Dados 
 A análise estatística foi realizada através do programa SPSS, versão 23. Para o 
tratamento de dados os testes utilizados foram: o coeficiente de correlação de Spearman para 
averiguar a associação entre duas ou mais variáveis, o teste de Mann-Whitney para a análise de 
diferenças inter-sujeitos e grupos independentes e, por fim, medidas descritivas e de frequência 
para aferir médias e frequências. A opção por testes não paramétricos deveu-se à verificação 
que as variáveis dependentes não seguiam uma distribuição normal na amostra, de acordo com 
os resultados do teste de Shapiro-Wilk. Para efeitos de análise, os resultados com um nível de 
p<.05 foram considerados significativos, e para um nível de p<.1 marginalmente significativos 
(Martins, 2011). 
 
III - Resultados 
 No primeiro subcapítulo deste estudo serão apresentadas somente as correlações 
significativas entre as variáveis sociodemográficas/emocionais dos psicoterapeutas. No 





1. Variáveis Sociodemográficas e Emocionais dos Psicoterapeutas 
 Não se verificaram diferenças de género ao nível da estratégia psicológica Reavaliação 
Cognitiva, U = 74.50, p = .445 (Tabela 1). Não foram encontradas diferenças de género ao 
nível da estratégia psicológica Supressão Emocional, U = 96.50, p = .835 (Tabela 1). Foram 
encontradas diferenças marginalmente significativas entre os terapeutas do Género Masculino 
e Feminino ao nível do seu Repertório emocional, U = 54.00, p = .068 (Tabela 1), sendo que 
os terapeutas do género feminino apresentaram valores superiores aos do género masculino, 
não se verificando diferenças de género ao nível da Capacidade de Diferenciação Emocional, 
U = 69.00, p = .297 (Tabela 4). 
 
 
 No que diz respeito aos modelos terapêuticos seguidos pelos terapeutas que participaram 
no estudo, foram comparados apenas os terapeutas cognitivo-comportamentais e 
psicodinâmicos, uma vez que os terapeutas que referiram utilizarem outros modelos eram em 
número muito reduzido (n=2). Foram encontradas diferenças significativas entre terapeutas que 
utilizam o Modelo Cognitivo-Comportamental e terapeutas que utilizam o modelo 
Psicodinâmico ao nível da estratégia psicológica Reavaliação Cognitiva, U = 67.50, p = .007, 
sendo que os terapeutas que recorrem ao modelo cognitivo-comportamental apresentam níveis 
superiores desta estratégia (Tabela 2). Não há diferenças significativas entre os terapeutas que 
utilizam o Modelo Cognitivo-Comportamental e os que utilizam o modelo Psicodinâmico ao 
nível da estratégia psicológica Supressão Emocional, U = 128.50, p = .231 (Tabela 2). Não 
foram encontradas diferenças significativas entre os terapeutas que utilizam o Modelo 
Cognitivo-Comportamental e os que utilizam o modelo Psicodinâmico ao nível do Repertório 
Tabela 1. Diferenças de género ao nível do repertório/diferenciação emocional (teste de Mann-Whitney) 










Reav_Cognitiva 21.00 (5.176) 22.90 (6.177) 74.50 
Supr_Emocional 15.83 (3.656) 15.85 (5.040) 96.50 
Rep_Emocional 30.33 (5.046) 34.14 (4.619) 54.00† 
Dif_Emocional 41.16 (6.210) 43.43 (6.495) 69.00 




Emocional, U = 132.50, p = .280 (Tabela 2). Não há diferenças significativas entre os 
terapeutas que utilizam o Modelo Cognitivo-Comportamental e os que utilizam o modelo 




 No que se refere à associação entre variáveis sociodemográficas e dimensões 
emocionais, serão apenas reportados resultados que apresentaram significância estatística. 
Verificou-se uma correlação positiva, marginalmente significativa entre a idade dos terapeutas 
e o grau de realização profissional percecionado, rs = .275 , p = .086. Há uma correlação 
positiva, marginalmente significativa, entre a idade dos terapeutas e o grau de competência 
percecionado, rs = .284, p = .075. Há uma correlação positiva, marginalmente significativa 
entre o grau percecionado de realização profissional e o grau da estratégia supressão emocional, 
rs = .269 , p = .093. Verificou-se ainda uma correlação negativa, marginalmente significativa, 
entre o número de casos atendidos por semana e o grau da estratégia diferenciação emocional, 
rs = -.290, p = .082. Finalmente, foi encontrada uma correlação positiva e significativa entre o 
grau de realização profissional percecionado pelos terapeutas e o seu grau de competência 
profissional percebida, rs = .491 , p = .001 
 
 
Tabela 2. Diferenças entre terapeutas com diferentes modelos teóricos de referência ao nível do 
repertório/diferenciação emocional (teste Mann-Whitney) 










Reav_Cognitiva 24.28 (4.951) 18.92 (5.608) 67.50** 
Supr_Emocional 16.45 (4.606) 14.78 (5.264) 128.50 
Rep_Emocional 34.33 (4.806) 33.07 (4.497) 132.50 
Dif_Emocional 43.95 (7.087) 41.50 (5.626) 111.50 






2. Variáveis sociodemográficas/Emocionais do Terapeuta e Perceção dos Componentes da 
Aliança Terapêutica 
 
 Não foram encontradas diferenças significativas entre terapeutas do Género Masculino 
e do Género Feminino ao nível da perceção das dimensões Relação (U = 76.50, p = .311), 
Tarefas (U = 79.00, p = .362) e Objetivos (U = 75.00, p = .294) da aliança Terapêutica (Tabela 
3). Do mesmo modo, os terapeutas com e sem filhos não apresentaram diferenças significativas 
no nível das dimensões Relação (U = 188.50, p = ..787), Tarefas (U = 179.50, p = .599) e 





 Não foram encontradas diferenças significativas entre ter ou não formação específica ao 
nível do grau da perceção na componente Relação (U = 148.50, p = .335), Tarefas (U = 151.50, 
p = .384) e Objetivos (U = 145.00, p = .295) da aliança Terapêutica (Tabela 4). Do mesmo 
modo, não foram identificadas diferenças significativas entre terapeutas que utilizam o modelo 
Cognitivo-Comportamental e Psicodinâmico ao nível do grau da perceção na componente 
Relação (U = 160.00, p = .799), Tarefas (U = 153.00, p = .635) e Objetivos (U = 148.00, p = 




Tabela 3. Diferenças de género entre terapeutas com e sem filhos ao nível da perceção sobre as dimensões 
da aliança terapêutica (teste de Mann-Whitney) 



















Relação 7.67 (1.211) 8.09 (1.379) 76.50 8.09  (1.065) 7.94 (1.662) 188.50 
Tarefas 8.17 (1.329) 7.68 (1.273) 79.00 7.91  (1.151) 7.56 (1.423) 179.50 
Objetivos 7.17 (1.169) 7.59 (1.672) 75.00 7.73  (1.279) 7.28 (1.934) 181.50 




Tabela 4. Diferenças entre terapeutas com e sem formação específica em psicoterapia e entre modelos teóricos 
de referência ao nível da perceção de aliança terapêutica (teste de Mann-Whitney) 




















Relação   8.00  (.907) 8.05(1.731) 148.50    8.00 (1.445)      8.14   (1.292) 160.00 
Tarefas   8.00  (.767) 7.55(1.638) 151.50    7.71 (1.429)      7.86   (1.099) 153.00 
Objetivos  7.39 (1.378) 7.70(1.867) 145.00    7.58 (1.792)      7.50   (1.401) 148.00 
          
  
 
 No que respeita aos resultados das correlações de Spearman entre a perceção do 
psicoterapeuta sobre as DAT e os valores das subescalas RC e SE do questionário QRE, os 
resultados indicaram que não há correlação entre o grau de perceção de relação na Aliança 
Terapêutica e o grau da estratégia reavaliação cognitiva, rs = -.204 , p = .227. Foi encontrada 
uma correlação negativa, marginalmente significativa, entre o grau de perceção de tarefas na 
Aliança Terapêutica e o grau da estratégia reavaliação cognitiva, rs = -.320 , p = .053. Não há 
correlação entre o grau de perceção de objetivos na Aliança Terapêutica e o grau da estratégia 
reavaliação cognitiva, rs = .139 , p = .411. Não há correlação entre o grau de perceção de relação 
na Aliança Terapêutica e o grau da estratégia supressão emocional, rs = -.061 , p = .711. Não 
há correlação entre o grau de perceção de tarefas na Aliança Terapêutica e o grau da estratégia 
supressão emocional, rs = .134 , p = .408. Finalmente, não há correlação entre o grau de 
perceção de objetivos na Aliança Terapêutica e o grau da estratégia supressão emocional, rs = 
.003 , p = .987. 
 No que diz respeito aos resultados das correlações de Spearman entre a perceção do 
psicoterapeuta sobre as DAT e os valores das subescalas RE e DE, do questionário EARCDE, 
não há correlação entre o grau de perceção de relação na Aliança Terapêutica e o grau do 
repertório emocional, rs = .203 , p = .208. Também não foi encontrada uma correlação 
significativa entre o grau de perceção de tarefas na Aliança Terapêutica e o grau do repertório 
emocional, rs = -.028 , p = .863. Há uma correlação positiva, marginalmente significativa, entre 
o grau de perceção objetivos na Aliança Terapêutica e o grau de repertório emocional, rs = .271 
, p = .091. Não há correlação entre o grau de perceção de relação na Aliança Terapêutica e o 




perceção de tarefas na Aliança Terapêutica e o grau de diferenciação emocional, rs = -.028 , p 
= .870. Há uma correlação positiva e significativa entre o grau de perceção objetivos na Aliança 
Terapêutica e o grau de diferenciação emocional, rs = .271 , p = .033. 
 No que respeita aos resultados das correlações de Spearman entre a perceção do 
psicoterapeuta sobre as DAT e os valores das escalas “quanto se sente realizado com a sua 
profissão” e “ quanto se sente competente no exercício da sua profissão”, verificou-se uma 
correlação positiva e significativa entre o grau de perceção de relação na Aliança Terapêutica e 
o grau de realização profissional, rs = .354 , p = .025. Há uma correlação positiva e significativa 
entre o grau de perceção de tarefas na Aliança Terapêutica e o grau de realização profissional, 
rs = .330 , p = .038. Há uma correlação positiva marginalmente significativa entre o grau de 
perceção objetivos na Aliança Terapêutica e o grau de realização profissional, rs = .298 , p = 
.062. Há uma correlação positiva e significativa entre o grau de perceção de relação na Aliança 
Terapêutica e o grau de competência profissional, rs = .444 , p = .004. Não há correlação entre 
o grau de perceção de tarefas na Aliança Terapêutica e o grau de competência profissional, rs = 
.150 , p = .355. Há uma correlação positiva e significativa entre o grau de perceção objetivos 
na Aliança Terapêutica e o grau de competência profissional, rs = .337 , p = .033. 
 No que concerne aos resultados das correlações de Spearman entre a perceção do 
psicoterapeuta sobre as DAT e os valores da variável idade, não há correlação entre a idade dos 
terapeutas e o grau de perceção de relação, rs = .134 , p = .408, tarefas, rs = -.089 , p = .584 e 
objetivos na Aliança Terapêutica, rs = .079 , p = .626. 
 No que respeita aos resultados das correlações de Spearman entre a perceção do 
psicoterapeuta sobre as DAT e os valores da variável “número médio de casos que costuma 
seguir por semana”, não há correlação entre esta variável e as dimensões de relação, rs = .121 , 
p = .464, tarefas, rs = -.082 , p = .619 e objetivos na Aliança Terapêutica, rs = .035 , p = .830. 
 No que respeita aos resultados das correlações de Spearman entre a perceção do 
psicoterapeuta sobre as DAT e o número de anos de experiência profissional dos terapeutas, 
também não foram encontradas correlações entre esta variável e os valores de perceção de 
relação, rs = .052 , p = .750, tarefas, rs = -.082 , p = .615 e objetivos na Aliança Terapêutica, rs 






IV - Discussão dos Resultados 
 O objetivo central deste estudo consistiu na análise da relação entre três domínios, 
nomeadamente, a perceção do psicoterapeuta sobre as dimensões da aliança terapêutica na 
terapia com jovens, fatores emocionais e características sociodemográficas do mesmo. Assim 
sendo, tentou-se perceber de que forma determinadas características sociodemográficas e 
emocionais do psicoterapeuta impactam a sua perceção de aliança terapêutica. Por forma a 
facilitar a leitura da informação obtida, a discussão encontra-se organizada de acordo com as 
questões de investigação e áreas de análise. Salienta-se que todas estas medidas avaliam os 
respetivos constructos através do autorrelato e perceção do psicoterapeuta. Por último, devido 
ao facto dos aspetos emocionais analisados e de algumas das características sociodemográficas 
apresentarem um elevado grau de especificidade, bem como por ainda não existirem 
investigações do nosso conhecimento que analisem tais questões, o presente estudo assumiu 
um carácter exploratório dentro da área da aliança terapêutica no contexto da psicoterapia com 
crianças e adolescentes. 
 De seguida, serão discutidos os principais resultados do estudo e as subsequentes 
inferências para o estudo da relação entre a perceção das dimensões da aliança terapêutica do 
psicoterapeuta e a sua regulação/repertório emocional. Das doze relações possíveis entre RC, 
SE, RE e DE com as dimensões relação, tarefas e objetivos, a reavaliação emocional encontrou-
se marginalmente associada aos objetivos, a diferenciação emocional significativamente 
associada com os objetivos, e a reavaliação cognitiva marginalmente e inversamente associada 
às tarefas. Assim, através das relações obtidas foram depreendidas as seguintes proposições: o 
autoconhecimento emocional do terapeuta aumenta a possibilidade do cliente alcançar os seus 
objetivos terapêuticos; a capacidade do psicoterapeuta para discernir pequenas nuances nas suas 
emoções poderá promover no cliente a competência para atingir os objetivos terapêuticos 
definidos; o uso incorreto da estratégia de reavaliação cognitiva por parte do psicoterapeuta em 
relação às tarefas da terapia poderá minimizar a compreensão e eficácia do cliente em relação 
às mesmas. Se neste último ponto considerarmos que o uso da estratégia de reavaliação 
cognitiva na dimensão das tarefas poderá influir alguma confusão no cliente acerca do que 
realmente tem de ser feito, poderemos concluir que este resultado vai ao encontro das 
recomendações dos autores Diamond, Diamong e Levy 2014. Melhor dizendo, é importante 
que um psicoterapeuta de crianças e adolescentes almeje sempre a clareza e objetividade na 
administração das tarefas terapêuticas. Dada a importância dos fenómenos de 




Gelso, 2002), Auto-Consciência (Campbell & Simmonds, 2011; Machado, Beutler & 
Greenberg, 1999) do psicoterapeuta para a qualidade da aliança, seria espectável que surgissem 
associações significativas entre as DAT e os psicoterapeutas com maiores repertórios 
emocionais e melhores ferramentas de regulação emocional, o que não se comprovou. No único 
estudo encontrado dentro desta área, Saramago (2008) obtém resultados semelhantes a estes, 
contudo, as dimensões da regulação emocional avaliadas diferem das deste estudo. Assim, 
sendo este um estudo exploratório sem investigação que sustente ou refute estes resultados, são 
inferidas três explicações para o sucedido. O número reduzido de participantes poderá ter 
influenciado os resultados. Devido à escolha do caso ter sido feita pelo psicoterapeuta, existe a 
possibilidade de os casos não serem aleatórios, e sim baseados na sua preferência. Por último, 
uma vez que todas as medidas se basearem no autorrelato e perceção do psicoterapeuta, é 
possível que determinadas respostas espelhem um valor idealizado e não um valor real.  
 No que respeita à interação entre as características sociodemográficas e a perceção do 
psicoterapeuta sobre as dimensões da aliança terapêutica, não foi encontrada qualquer 
associação entre o género, número de filhos, idade, número de casos por semana, formação 
específica e modelo psicoterapêutico de referência. Estes resultados refletem as evidências 
encontradas pela investigação científica dentro desta área (Ackerman & Hilsenroth, 2001; 
Ackerman & Hilsentroth, 2003; Manne et al., 2012). Desta forma, conclui-se que as 
características demográficas supracitadas não influenciam a perceção do psicoterapeuta sobre 
a relação com o cliente. Ainda dentro deste campo, a maioria da investigação sugere que a 
experiência do psicoterapeuta está relacionada com a qualidade da aliança terapêutica, porém, 
tal como Briggs e Munley (2008), o presente estudo não encontrou qualquer associação entre 
estas variáveis. Estes resultados podem surgido devido às diferenças da perceção da aliança 
terapêutica entre os psicoterapeutas mais e menos experientes (Mallinckrodt & Nelson, 1991). 
Um dos resultados mais relevantes deste estudo corresponde à associação significativa entre a 
realização profissional e a dimensão de relação e tarefas percecionada pelos psicoterapeutas. 
Estes dados replicam os resultados obtidos por Nissen-Lie e colaboradores (2013). Este é um 
achado importante para a generalidade da psicoterapia, pois um psicoterapeuta que se sinta 
satisfeito com a sua profissão estará mais disponível para investir na relação com o seu cliente, 
que, por sua vez, deverá aumentar o grau de mudança no cliente (Tracey, 1989). Sem surpresas, 
o grau competência profissional encontra-se positivamente associado à perceção do 
psicoterapeuta sobre as dimensões de relação e objetivos, replicando assim as conclusões 




forma, é sugerido que a competência profissional do psicoterapeuta promova a qualidade da 
aliança terapêutica com o cliente.  
 Os seguintes parágrafos explorarão somente as associações significativas entre as 
características sociodemográficas e os fatores emocionais dos psicoterapeutas. 
 No que diz respeito à interação entre as variáveis sociodemográficas e fatores 
emocionais do psicoterapeuta, as deduções retiradas carecem ainda de fundamentação teórica, 
pois, devido à sua especificidade, a investigação ainda não se debruçou sobre as mesmas. Foi 
encontrada uma diferença de género, marginalmente significativa, ao nível do repertório 
emocional, sendo que os terapeutas homens apresentaram valores médios inferiores aos das 
terapeutas mulheres. Estes resultados sugerem que as psicoterapeutas têm um maior 
conhecimento sobre o seu repertório e padrões emocionais comparativamente aos terapeutas do 
sexo masculino (Thayer et al., 2003). No que concerne à realização profissional do 
psicoterapeuta, esta variável sociodemográfica surgiu marginalmente associada à estratégia de 
supressão cognitiva. Uma possível leitura deste dado remete para a possibilidade de os 
terapeutas que “escondem” ou disfarçam as suas reações emocionais durante a psicoterapia, 
experienciem uma sensação de realização. Gross (2002) considera que os indivíduos que 
operacionalizam estratégias de supressão emocional de uma forma assertiva têm melhores 
capacidades de regulação emocional, sendo, por isso, natural que a aplicação da estratégia de 
supressão cognitiva de uma forma assertiva promova maiores níveis de bem-estar e de 
realização, bem como menores níveis de stress. Relativamente às diferenças entre modelos 
teóricos de referência e o nível da estratégia emocional de reavaliação cognitiva, os resultados 
sugerem que os psicoterapeutas de base cognitivo-comportamental fazem um melhor uso da 
estratégia de RC durante a psicoterapia quando comparados aos psicoterapeutas de abordagem 
psicodinâmica. Sendo a estratégia de reavaliação cognitiva uma estratégia clássica do modelo 
cognitivo-comportamental, é possível que a sua recorrente aplicação no cliente induza o próprio 
psicoterapeuta a fazer um uso da mesma na sua regulação emocional. 
 Relativamente aos resultados da inter-relação das variáveis sociodemográficas, o grau 
de realização do psicoterapeuta aparece fortemente associado ao nível de competência. Este 
resultado sugere que a competência do psicoterapeuta se reflete em elevados níveis de 
realização profissional. Se considerarmos que o nível de competência e de realização exprime 
a capacidade do psicoterapeuta para investir na relação terapêutica, deduzimos que os melhores 
psicoterapeutas são aqueles com os melhores valores nestas dimensões (Miller, Hubble & 
Duncan, 2008). Relativamente à idade do psicoterapeuta, esta apresenta-se marginalmente 




duas explicações para este fenómeno: os psicoterapeutas mais velhos já experienciaram mais 
casos de sucesso, o que poderá favorecer a sua perceção de realização e competência 
profissional. Devido à possível colisão entre a autoridade do terapeuta e o emergente sentido 
de self do adolescente (Diamond, Diamond e Levy, 2014), é possível que os psicoterapeutas 
mais velhos não se sintam tão ameaçados pelos comportamentos de confronto dos adolescentes 
quando comparados aos psicoterapeutas mais novos. Por último, o número de casos atendidos 
por semana pelos terapeutas encontrou-se negativamente associado à estratégia de 
diferenciação emocional, estes dados sugerem que os terapeutas com uma maior exposição a 
situações exigentes do ponto de vista emocional vão perdendo a sensibilidade para discriminar 
pequenas variações no seu repertório emocional. 
 
 
V - Conclusão 
 Os resultados deste estudo exploratório, inovador em contexto nacional e numa área de 
aplicação pouco desenvolvida - psicoterapia com crianças e adolescentes - permitiram dar 
sequência aos mais recentes dados da investigação sobre o impacto das características do 
psicoterapeuta na aliança terapêutica, contradizendo, assim, as perspetivas mais conservadoras 
que não atribuem qualquer valor aos efeitos de variáveis do psicoterapeuta para a aliança 
terapêutica. Desta forma, destaca-se, do conjunto de resultados apresentado, um conjunto de 
dados relevantes: 1) existe uma relação marginal inversa entre a perceção de tarefas e a 
estratégia reavaliação cognitiva; 2) existe uma associação entre a perceção de objetivos, o 
repertório emocional e a diferenciação emocional; 3) existe uma associação entre a perceção de 
todas as dimensões da aliança terapêutica e a realização profissional; 4) há uma relação entre a 
perceção da relação e tarefas com a competência profissional; 5) existe uma associação entre a 
competência profissional e a realização profissional; 6) as psicoterapeutas apresentam um maior 
nível de repertório emocional comparativamente aos psicoterapeutas; 7) existe uma associação 
marginal entre o grau de realização profissional e a estratégia de supressão emocional; 8) existe 
uma associação marginal entre a idade do psicoterapeuta e o grau de realização e competência 
profissional; 9) há relação entre o número de casos por semana e a estratégia de diferenciação 
emocional.  
 No que respeita às limitações deste estudo, são de destacar: as medidas de avaliação 




diminuir a aproximação dos dados à realidade; o número reduzido de participantes e, por ser 
um estudo exploratório, existe ainda pouca investigação teórica que sustente a discussão dos 
resultados. 
 Sabemos hoje que a combinação do psicoterapeuta com o cliente apresenta-se como 
uma das chaves para uma aliança robusta (Manne et al., 2012). Assim sendo, as investigações 
futuras deveriam prestar uma especial atenção aos fatores do psicoterapeuta que promovem 
uma melhor adaptação do mesmo ao cliente. Sugere-se também o estudo mais aprofundado 
sobre a identificação dos marcadores envolvidos nas ruturas da aliança terapêutica. Por último, 
continua a ser necessário a criação de teorias explicativas sobre o desenvolvimento dos padrões 
de aliança terapêutica durante o decurso do processo terapêutico, pelo que seria desejável a 
condução de estudos de natureza prospetiva sobre esta dimensão, cruzando ainda a perceção 
dos clientes sobre a aliança terapêutica, recorrendo a instrumentos adaptados à população de 
crianças e adolescentes (e.g. WAI-CA; Figueiredo, Dias, Lima & Lamela, 2016). 
 Como implicações para a prática clínica, os resultados deste estudo trazem algum 
aclaramento sobre o funcionamento e impacto de determinadas condições do psicoterapeuta 
para um estabelecimento e reparação mais eficaz da aliança em psicoterapia com crianças e 
adolescentes. Este estudo desafia também o psicoterapeuta a prestar um olhar mais atento às 
suas próprias condições emocionais, impelindo-o a experienciar estratégias emocionais 
alternativas sempre que lhe julgar pertinente. 
 Por fim, esta investigação lança algumas pistas para a formação em psicoterapia. 
Indivíduos que tenham um maior conhecimento sobre as suas características como um todo são, 
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